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______________________________________________________________________________

PROJETO DE RESOLUÇÃO
DIREITO À LIBERDADE DE PENSAMENTO E EXPRESSÃO
E A IMPORTÂNCIA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

(Apresentado pela Delegação da República Bolivariana da Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.   0/09);


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2149 (XXXV-O/05), AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2287 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2434 (XXXVIII-O/08), “Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação”;


DESTACANDO a Declaração de São Domingos, “Governabilidade e Desenvolvimento na Sociedade do Conhecimento” [AG/DEC. 46 (XXXVI-O/06)], aprovada em 6 de junho de 2006;


RECORDANDO que o direito à liberdade de pensamento e expressão, que compreende a liberdade de buscar, receber e divulgar informações e idéias de toda natureza, está reconhecido na Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem (artigo IV), na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (artigo 13), na Carta Democrática Interamericana (inclusive o artigo 4), na Declaração Universal de Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, em outros instrumentos internacionais e constituições nacionais, bem como na resolução 59 (I) da Assembléia Geral das Nações Unidas e na resolução 104, aprovada pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO);


REITERANDO que, em conformidade com o artigo 29.1 da Declaração Universal de Direitos Humanos, “toda pessoa tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível o livre e pleno desenvolvimento da sua personalidade”;

RECORDANDO, além disso, as resoluções 59-I, 110-II e 127-II da Assembléia Geral das Nações Unidas, que instituem a liberdade de informação como direito humano fundamental, que requer como elementos indispensáveis a vontade e a capacidade de usar e não abusar de seus privilégios, a disciplina básica que implica a obrigação moral de investigar os fatos sem preconceito e divulgar as informações sem intenção maliciosa e a condenação de toda propaganda destinada a provocar ou a estimular ameaças contra a paz, a ruptura da paz e todo ato de agressão; e convidam os Estados a combater, dentro dos limites constitucionais, a divulgação de notícias falsas ou deturpadas que possam prejudicar as boas relações entres os Estados;


RECORDANDO TAMBÉM que o artigo IV da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem declara que “toda pessoa tem direito à liberdade de investigação, de opinião e de expressão e difusão do pensamento, por qualquer meio”;


RECORDANDO ADEMAIS que o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos declara que:
1.
Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão.  Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha.

2.
O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito a censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela lei e ser necessárias para assegurar:


a)
o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou


b)
a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas.

3.
Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de freqüências radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros meios destinados a obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões.

4.
A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2.

5.
A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à violência ou qualquer outra ação ilegal semelhante contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas, por nenhum motivo, inclusive os de raça, cor, religião, idioma ou origem nacional;

RECONHECENDO a importância dos meios de comunicação no adequado fortalecimento da liberdade de expressão, conforme dispõe o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos;


TENDO PRESENTES os princípios 10 e 11 da Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), de 2000, que se referem à descriminalização do desacato;


RECORDANDO os volumes pertinentes dos relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre a liberdade de expressão, referentes a 2004, 2005, 2006 e 2007; 

LEVANDO EM CONTA as resoluções 2004/42 e 2005/38, “O direito à liberdade de opinião e de expressão”, da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas; 


RECONHECENDO que os monopólios ou oligarquias na propriedade e controle dos meios de comunicação devem estar sujeitos a leis de combate ao monopólio, porquanto conspiram contra a democracia ao restringir a pluralidade e a diversidade que asseguram o pleno exercício do direito à informação dos cidadãos;

REAFIRMANDO que os direitos humanos são universais e indivisíveis, estão relacionados entre si, são interdependentes e se reforçam mutuamente, e que devem ser considerados de maneira justa e eqüitativa, em pé de igualdade e conferindo a todos o mesmo valor;

RECONHECENDO RECORDANDO a importância e o valor das declarações, dos estudos e contribuições aprovados pela UNESCO em relação à contribuição dos meios de comunicação para o fortalecimento da paz, da tolerância e da compreensão internacional bem como à promoção dos direitos humanos, à luta contra o racismo e à instigação à guerra;

RECORDANDO a Declaração de Princípios sobre Tolerância; a Declaração sobre os Princípios Fundamentais Relativos à Promoção dos Direitos Humanos e à Luta contra o Racismo, o Apartheid e a Incitação à Guerra; e a resolução 4301 (1970), referente à contribuição dos grandes meios de comunicação de massa para o fortalecimento da compreensão e da cooperação internacionais no interesse da paz e do bem-estar da humanidade e para a luta contra a propaganda a favor da guerra, do racismo, do apartheid e do ódio entre os povos;

RESSALTANDO a importância para a jurisprudência americana das sentenças proferidas contra Ruanda pelo Tribunal Penal Internacional; e

LEVANDO EM CONTA a Declaração de Princípios da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, que reafirma que a independência, o pluralismo e a diversidade dos meios de comunicação são essenciais para a sociedade da informação e defende “que os meios de comunicação utilizem e tratem a informação de modo responsável, de acordo com os princípios éticos e profissionais mais rigorosos”,
RESOLVE:


1.
Reafirmar o direito à liberdade de pensamento e expressão e fazer um apelo aos Estados membros a que respeitem e assegurem o respeito a esse direito, em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos em que sejam parte, como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, entre outros.


2.
Reafirmar que a liberdade de expressão e divulgação de idéias é fundamental para o exercício da democracia.


3.
Instar os Estados membros a que assegurem, no âmbito dos respectivos ordenamentos jurídicos e dos instrumentos internacionais em que sejam parte, o respeito à liberdade de expressão nos meios de comunicação, inclusive rádio e televisão e, em especial, o respeito à independência e à liberdade editorial dos meios de comunicação.


4.
Instar os Estados membros que ainda o não tenham feito a que considerem assinar e ratificar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou a ela aderir, conforme o caso.


5.
Reafirmar que os meios de comunicação podem e devem desempenhar uma função construtiva, facilitando o diálogo e o debate livre e aberto, divulgando valores de tolerância e respeito mútuo na sociedade.

6.
Instar os Estados a que, no campo do direito à igualdade e do livre acesso democrático dos povos à informação e à expressão, estabeleçam, no âmbito dos respectivos ordenamentos jurídicos, os mecanismos que possibilitem a democratização e a participação do cidadão nos diferentes meios de comunicação, garantindo, inter alia, a igualdade entre as diferentes culturas e minorias nacionais, suas formas de expressão cultural, como as línguas, os dialetos, as manifestações que refletem seu passado e presente histórico e seu estilo de vida.

7.
Reafirmar que, em virtude do caráter universal, indivisível, inter-relacionado, interdependente e de apoio mútuo que caracteriza todos os direitos humanos, a liberdade de pensamento e expressão deve ser compatível com o efetivo exercício e respeito dos demais direitos humanos, especialmente os que se referem à proteção da honra, da vida privada, da intimidade, da própria imagem, da confidencialidade e da reputação, bem como ao acesso a uma informação apropriada, verídica, imparcial e sem censura.

8.
Reafirmar que os meios de comunicação são fundamentais para a democracia, a promoção do pluralismo, a tolerância e a liberdade de pensamento e expressão bem como para o incentivo ao diálogo e ao debate livres e abertos entre todos os setores da sociedade, sem discriminação de nenhum tipo, reconhecendo o direito de todos os grupos e indivíduos a ser diferentes.


9.
Instar os Estados membros a que promovam um enfoque pluralista das informações e múltiplos pontos de vista mediante o incentivo ao pleno exercício da liberdade de expressão e pensamento, ao acesso aos meios de comunicação, à democratização da propriedade dos meios de comunicação e à diversidade de proprietários de meios de comunicação e fontes de informação por meio de, entre outros, sistemas transparentes de concessão de licenças e, conforme seja pertinente, regulamentos eficazes que impeçam a concentração indevida da propriedade dos meios de comunicação.


10.
Instar os Estados membros a que considerem a importância de se incluir, no âmbito dos respectivos ordenamentos jurídicos, normas sobre a criação e o funcionamento independente de meios de comunicação alternativos ou comunitários, como maneira de democratizar e de ampliar a divulgação das informações e opiniões, desse modo fortalecendo a liberdade de expressão.


11.
Instar os Estados membros a que adotem todas as medidas necessárias para evitar as violações ao direito à liberdade de pensamento e expressão e criem as condições indispensáveis para impedi-las, inclusive assegurando que a legislação nacional pertinente se ajuste às obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e seja aplicada com eficácia.


12.
Instar os Estados membros a que examinem seus procedimentos, práticas e legislação, conforme seja necessário, para assegurar que toda limitação imposta ao direito à liberdade de opinião e de expressão esteja expressamente fixada pela lei e seja necessária para assegurar o respeito dos direitos ou da reputação dos demais ou para a proteção da segurança nacional, da ordem pública ou da saúde ou da moral públicas.


13.
Reconhecer a valiosa contribuição das tecnologias da informação e das comunicações, como a Internet, para o exercício do direito à liberdade de expressão e para a capacidade das pessoas de buscar, receber e divulgar informação; bem como a colaboração que possam oferecer na luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas e contemporâneas de intolerância e na prevenção dos abusos contra os direitos humanos.


14.
Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes pertinentes e dos relatórios anuais de 2004, 2005, 2006 e 2007 sobre a liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas dos Estados membros sobre a matéria.


15.
Convidar os Estados membros a considerar as recomendações da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH em matéria de difamação, no sentido de derrogar ou emendar as leis que tipificam como delito o desacato, a difamação, a injúria e a calúnia e, nesse sentido, regulamentar essas condutas no âmbito exclusivo do Direito Civil.


16.
Solicitar ao Conselho Permanente que convoque uma reunião de autoridades nacionais sobre a matéria, com vistas a um intercâmbio de experiências e informações e ao diálogo político entre os Estados membros sobre as novas tendências e debates relacionados ao direito à liberdade de pensamento e expressão, à importância dos meios de comunicação no Hemisfério bem como ao direito à informação como direito fundamental dos povos.  Para essa reunião serão convidados os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, inclusive o Relator Especial para a Liberdade de Expressão, e peritos nacionais dos Estados membros, a fim de que possam intercambiar experiências sobre o tema.

17.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, como órgão de consulta da Organização em assuntos jurídicos de caráter internacional, faça uma pesquisa e análise sobre a importância da garantia do direito à liberdade de pensamento e expressão e do direito à informação dos cidadãos bem como sobre o papel dos meios de comunicação no exercício responsável de suas funções, em conformidade com os princípios éticos e profissionais mais rigorosos.

18.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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